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DROTe

Na sequência da deliberação proferida na reunião preparatória realizada no dia 24 de outubro de 2023, no âmbito do 

acompanhamento da elaboração do Plano de urbanização acima referenciado, serve o presente para dar conhecimento dos pareceres 

emitidos pela Direção Regional de Estradas, Direção Regional do Equipamento Social e Conservação, Direção Regional da Cultura, 

Direção Regional do Turismo, Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, Capitania do Porto do Funchal, Alfândega do Funchal, 

Direção Regional de Ambiente e Alterações Climáticas, ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A., Sociedade de Desenvolvimento do 

Porto Santo, S.A., APRAM - Administração do Portos da RAM, S.A., Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, IFCN - 

Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, IP - RAM, Direção Regional do Desporto e Gabinete da Administração Pública 

Regional no Porto Santo, conforme cópias em anexo.

Nada a referir Sem alterações

Mais se informa que a Direção Regional de Ordenamento do Território, no âmbito da informação geográfica e cartográfica é de 

parecer que, a Câmara Municipal deve:

Assegurar que, durante o processo de elaboração, seja utilizada cartografia homologada, com data de edição ou de despacho de 

homologação igual ou inferior a três anos, nos termos do n.º 1 e n.º 2, do art.º 5, e do n.º 1 e n.º5 do art.º 6, do DLR n.a 8/2023/M, de 

18 de janeiro;

Essa informação consta das plantas e a 

homologação é igual ou inferior a três anos de 

inicio do processo conforme determina a 

legislação.

Corrigida gralha na legenda da especificação da cartografia de 

base nas peças desenhadas

Garantir que, caso se recorra a cartografia topográfica de imagem, esta seja acompanhada por informação vetorial oro-hidrográfica 

tridimensional, rede rodoviária e informação toponímica consistente com a imagem do ponto de vista espacial e temporal, em 

conformidade com o disposto no n.º 2 do art.º6, do DLR n.º 8/2023/M, de 18 de janeiro

Nada a referir

Está em conformidade. Cartografia homologada 

(Procedimento 04/CP/AMRAM/2021 | Entidade responsável: 

Direção Regional do Ordenamento do Território | Data de 

homologação: 2022)

Satisfazer os requisitos de exatidão posicional estabelecidos na alínea a), do n.º 8 do art.º 6, do DLR n.n 8/2023 de 18 de janeiro;

Segundo a legislação, nos planos de urbanização— 

melhor ou igual a 2 m em planimetria e em 

altimetria.

A cartografia de referência utilizada, homologada, tem 

exatidão posicional planimétrica : 0,34 e exatidão posicional 

altimétrica: 0,12. Pelo que está em conformidade

Solicitar a colaboração da Câmara Municipal do Porto Santo na promoção, desenvolvimento, acesso e utilização de produtos e serviços 

de informação geográfico conÍorme previsto na alínea l), do n.º 1, do art.º 5, do Despacho n.a 388/2020, de 7 de outubro, visando a 

inclusão dos respetivos conjuntos de dados geográficos no Registo Regional de Dados Geográficos, como previsto na alínea a), do n.º 1 

do art.º 10, do DLR n.º 8/2023M, de 18 de janeiro

Nada a referir Sem alterações

Fomentar a aplicação das normas técnicas constantes no Modelo de Dados e Sistematização da Informação Gráfica dos PDM (Vol. e 

Vol.I!, disponível em: 

https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/publicacoes/Modelodados_PDM_1,8022021_Vol1_e_Vol2.pdf
Documento refere-se ao modelo de dados do PDM. Sem alterações

Garantir o cumprimento das disposições do Decreto-Lei nº 143/82, de 26 de abril, no que respeita à visibilidade dos sinais integrados 

na rede geodésica, garantindo a existência de uma zona de respeito circundante nunca inferior a 15 metros de raio;

Não existem sinais da rede geodésica dentro da 

área de intervenção do PUFMS
Sem alterações

Considerar, se disponibilizada atempadamente, a versão preliminar da nova Carta de Uso e Ocupação do Solo da Região Autónoma da 

Madeira (COS-RAM).
Questão ultrapassada Sem alterações

No respeitante à conformidade legal da proposta de plano de urbanização apresentada, informa-se que, de acordo com o previsto no 

n.º 2 e n.º 3 do artigo 82.º do Sistema Regional de Gestão Territorial (SRGT), o plano de urbanização é acompanhado por vários 

documentos, cada um com uma função e um relevo distintos.

Nada a referir Sem alterações
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Analisada a proposta apresentada, não obstante constar do relatório informação relativa a outros documentos que devem 

acompanhar o plano de urbanização e documentos complementares, para cumprimento do estabelecido no n.º 2 e n.º3 do artigo 82.º 

do SRGT, os diversos documentos que acompanham o plano, devem apresentar-se como documentos autónomos e devem ser 

identificados tendo em consideração o disposto nas diversas alíneas deste artigo.

Reorganizar os documentos de forma a cumprir o 

disposto na legislação

Foi alterada a redação do artigo 3.º - Conteúdo documental no 

volume I - Regulamento, de modo a compatibilizar com o 

disposto no artigo 82.º do SRGT. Foi ainda acrescentada uma 

planta de infraestruturas que se encontra em anexo ao 

Relatório de fundamentação.

Informa-se ainda que, no artigo 11.º, n.º  2 do Regulamento proposto, é estabelecido um regime especial de legalização de situações 

de desconformidade com o PUFMS, quando se comprove a sua existência física à data da entrada em vigor do Programa para a Orla 

Costeira do Porto Santo (POCPS).

Alterar em conformidade com orientação do 

PROTRAM

Atendendo a que o POCPS foi aprovado no final do ano 2020, esta disposição do regulamento, em nosso entender, não se conforma 

com o previsto na norma nS.PO.14 do Programa Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira (PROTRAM), 

que apenas admite a legalização de operações urbanísticas realizadas até o ano 2018, inclusive. Muito embora a norma faça referência 

aos processos de revisão do PDM, entende-se que estamos perante uma sifuação análoga, em que seria de equacionar a aplicação do 

mesmo critério, ou seja, limitar-se as legalizações de situações de desconformidades com o PUFMS, às situações existentes até o ano 

2018, inclusive.

Alterar de acordo com a norma do PROTRAM

Portos da Madeira (20/02/2024)

Nada a opor. Planta de enquadramento identifica erradamente as vias de circulação dentro do Porto como estradas e caminhos 

municipais
Alterar planta de enquadramento Planta de enquadramento foi corrigida.

Secretaria Regional das Finanças (30/01/2024)

Não tem condições para emitir parecer por falta de técnicos Nada a referir Sem alterações

Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas (15/01/2024)

Direção Regional de Estradas:

"No âmbito do regime aplicável à zona de proteção à estrada, somos a informar que, as operações urbanísticas deverão cumprir as 

condições dispostas no Anexo do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2012/M, de 28 de dezembro, que altera e repubÌica o Decreto 

Legislativo Regional n.º 15/93/M, de 4 de seternbro, nomadamente no que diz respeito à zona "non aedificandi" . Não obstante o atrás 

referido, previamente ao licenciamento de qualquer construção, deverá o requerente remeter o projeto de construção para efeitos de 

parecer e fixação de taxas."

Essa restrição está assegurada no regulamento, 

com a definição de afastamentos mínimos ao limite 

da parcela. Trata-se de um plano de urbanização

Sem alterações

Alterado o número 2 do artigo 11.º do volume I - 

Regulamento, que passou a ter a seguinte redação: 

2.Beneficiam do presente procedimento especial de 

legalização as situações a que se refere o n.º 1 e que 

comprovem a sua existência física à data do ano de 2018, 

inclusive.

Foi ajustado o volume II - Relatório em conformidade com a 

alteração do Regulamento (cap. 4.3)
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Direção Regional do Equipamento Social e Conservação:

"Analisados os elementos remetidos/ no que se reporta aos aspetos que devem ser salvaguardados pela Direção Regional do 

Equipamento Social e Conservação no âmbito das suas competências no domínio hídrico fluvial, considera-se que o processo plano de 

urbanização pode merecer parecer favorável. Relembra-se, contudo, que de acordo com o n.º 2 do artigo 9º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 25/2017/M, de 7 de agosto, "Nas parcelas privadas dos leitos ou margens de águas públicas,(...) não é permitida execução 

de quaisquer obras permanentes ou temporárias sem autorização da entidade a quem couber a jurisdição sobre a utilização das águas 

públicas correspondentes".

Nada a referir. Questão assegurada, traduzida no 

regulamento e  planta de condicionantes.
Sem alterações

 

Secretaria Regional de Economia, Mar e Pescas (06/12/2023)

Analisados os elementos em causa, nomeadamente Regulamento, Relatório e respetivas peças desenhadas, nada temos a acïescentar 

à proposta de Plano de Urbanização proposto.
Nada a referir Sem alterações

Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo (30/11/2023)

Sobre o assunto mencíonado em epígrafe, a Sociedade de Desenvolvimento do Porto Santo, S.A. considerando não haver nada a se 

pronunciar às alterações de ordenamento do solo indicadas no Plano de Urbanização da Frente Mar - Sul da llha do Porto Santo, o 

parecer é favorável.
Nada a referir Sem alterações

Secretaria Regional de Educação, Ciências e Tecnologia (23/11/2023)

"(...) por se tratar de uma pequena faixa do território que permite a coexistência de usos compatíveis com parâmetros urbanísticos 

devidamente definidos, dada a especifìcidade e dimensão da área do plano de urbanização em análise, e apesar de possuir uma ínfima 

área classificada como "Espaços de equipamentos", com um equipamento desportivo já edificado, somos de parecer que nada há a 

acrescentar no âmbito das competências desta Direção Regional."

Nada a referir Sem alterações

Alfandega do Funchal (16/11/2023)

Não tem jurisdição sobre o assunto Nada a referir Sem alterações

Capitania do Porto Santo (22/11/2023)

Nada a acrescentar deste que seja observado o POC Nada a referir Sem alterações

Serviço Regional da Proteção Civil (14/12/2023)

As referências efetuadas ao Plano Regional de Emergência de Proteção Civil da Região Autónoma da Madeira, deverão ser suprimidas;
Atualizar referencia na caracterização

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Porto Santo, aprovado pelo Despacho da Secretaria Regional de lnclusão e 

Assuntos Sociais n.º 435/2016, publicado no JORAM, ll Série, n.º 2O2, de 16 de novembro, deverá ser considerado como documento 

estratégico de referência, de âmbito local;

Atualizar referencia na caracterização

Alterado capítulo 2.4 do volume II, acrescentando a referência 

ao PMEPC de Porto Santo. No entanto, atendendo a que o 

PREPC-RAM constitui o instrumento mais recente, 

mantiveram-se as referências ao PREPC-RAM, nomeadamente 

na caracterização dos riscos naturais (cap 3.2.4)
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O Plano deverá também identificar cartograficamente:

i. Os riscos tecnológicos admissíveis para o território em apreço, identificando as respetivas distâncias e faixas de segurança;

ií. As áreas afetas à proteção civil, em concordância com o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Porto Santo;

iii. O conjunto de equipamentos, infraestruturas e sistemas que asseguram a proteção, nomeadamente a identificação da rede de 

hidrantes exteriores em conformidade com o Regime Jurídico de Segurança Contra lncêndios em Edifícios e respetivo Regulamento 

Técnico nas zonas urbanas e de urbanização prevista.

Incluir no regulamento 

Foi acrescentado um novo artigo no vlume I - Regulamento 

(novo artigo 24.º) relativo à segurança contra incêndios em 

edifícios

ARM- Águas e Resíduos da Madeira SA (03/01/2024)

A área de intervenção do plano de urbanização em apreço engloba um conjunto de infraestruturas sob gestão da ARM, S.A., mais 

concretamente:

a) redes do sistema abastecimento de água ao longo da ER120 e respetivas infraestruturas;

b) coletores do sistema de drenagem e tratamento de águas residuais e respetivas i nfraestruturas;

Relativamente ao capítulo 2.3 do documento Volume ll - Relatório, Servidões administrativas e restrições de utilidade públíca, 

constante no Plano de Urbanização da Frente Mar - Sul da llha do Porto Santo, o documento identifica as infraestruturas descritas 

acima. Não obstante, considera-se pertinente, incluir no capítulo supracitado no parágrafo anterior, a referência/indicação dos 

"Pontos de Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos".

Os pontos de recolha de RSU não constituem 

servidão administrativa pelo que não foram 

incluídos

Sem alterações

No que concerne ao capítulo 3.4.1 e 3.4.2 do documento Volume ll - lnfraestruturas Urbanas - Abastecimento de Água e Saneamento e 

Gestão de Resíduos, respetivamente, constante no Plano de Urbanização da Frente Mar - Sul da llha do Porto Santo, o documento 

descreve as infraestruturas sob gestão da ARM, S.4. Não obstante, na página 57 do documento suprarreferido, é indicado que "A 

capacidade de produção máximo atualmente disponível no central dessalinizadora instalada ronda os 4 000 m3/dia, estando prevista o 

instalação de uma nova unidade de dessalinização que permitirá, aumentar em 25% a sua capacidode de produção." Contudo, a 

transcrição acima deverá ser retificada para "A capacidode de produção máximo atuolmente disponível na central dessalinizadoro 

instalada, ronda os 6 500 m3/dio, estondo prevista a ampliação para uma produção de 7 500 m3/dia."

Atualizar caracterização Retificado texto do capítulo 3.4.1 no volume II - Relatório

De acordo com a análise das peças desenhadas apresentadas no plano de urbanização, mais especificamente na peça desenhada 

"Planta de Condicionantes" verifica-se que as infraestruturas afetas a rede de abastecimento de água e a rede de drenagem de águas 

residuais encontram-se devidamente identificadas e em conformidade com as plantas que se anexa ao presente parecer. Face ao 

exposto, aproveitamos a corrente missiva para informar que, a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.4., encontra-se a ultimar dois 

processos para execução das respetivas empreitadas, que interagem com a área de intervenção do plano de urbanização, mais 

especificamente: a) Renovação das redes de abastecimento de água do Porto Santo com vista à redução de perdas - PRR P8 - (3.e 

Fase); b) Galeria de captação de água salgada do porto Santo - Galería n.e5. As intervenções descritas acima, tem como principal 

objetivo otimizar o sistema de abastecimento de água do Porto Santo, sendo ambas cofinanciados ao abrigo do PRR Plano de 

Recuperação e Resiliência. Em anexo ao presente parecer encontra-se uma planta com a localização prevista para as intervenções 

descritas acima, de modo que, se pertinente, a informação agora disponibilizada seja integrada no respetivo plano de urbanização, por 

estas intervenções se tratar de obras estruturantes e imprescindíveis para o efeito que se pretende alcançar com o presente plano de 

urbanização.

Atualizar o relatório. Na planta de condicionantes 

apenas estão cartografadas as servidões 

administrativas e restrições de utilidade pública 

que se encontram atualmente em vigor

Sem alterações na planta de condicionantes.

Foi atualizada a referência na caracterização nos capítulos 

3.4.1 e 3.4.2 do volume II , incluindo os pontos de recolha de 

RSU e as intervenções previstas.
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IFCN  (05/01/2024)

A área de intervenção desta proposta de Plano não integra nenhum dos sítios da Rede Natura 2000 existentes na ilha do Porto Santo, 

abrangendo pontualmente a Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo, na zona de areal situada a este do Porto de Abrigo, 

limitada pela linha de preia-mar máxima de marés-vivas equinociais da costa da Ilha do Porto Santo. Não obstante, tendo em conta a 

elevada sensibilidade ambiental e valor paisagístico dos espaços naturais e paisagísticos presentes na área de intervenção, considera-

se que as ações previstas na proposta de PU não deverão constituir ameaça ou induzir impactes negativos sobre os valores naturais 

existentes, nomeadamente, os habitats nafurais e as espécies relevantes do ponto de vista ecológico e paisagístico.

Nada a referir Sem alterações

Tal como referido na proposta de PU em análise, a ârea de intervenção engloba o Monumento Natural da Praia do Porto Santo, 

pertencente à Rede de Monumentos Naturais da Região Autónoma da Madeira. Este Monumento inclui o geossítio com o mesmo 

nome, devendo-se privilegiar em toda a érea os atos e atividades no âmbito da investigação e conhecimento, da conservação da 

natureza e dos valores naturais, paisagísticos, culfurais e geológicos, assegurando-se sempre o uso sustentável dos recllrsos, 

garantindo o desenvolvimento socioeconómico local, e a salvaguarda do equilíbrio ambiental.

Nada a referir Sem alterações

No âmbito das ações previstas de recuperação e valorização ambiental e paisagística com plantação de espécies vegetais, reforça-se 

que se encontra interdita a utrlização de espécies constantes da Lista Regional de Espécies Invasoras, conforme previsto no Decreto 

Legislativo
Nada a referir Sem alterações

Regional n.º 17/2023/M, de 11 de abrif retiÍicado pela Declaração de Retificação n.a 2/2023/M, de 2 de maio, o qual aprova o regime 

jurídico aplicável ao controlo, à detenção, à introdução na nafureza e ao rePovoamento de espécies exóticas na Região Autónoma da 

Madeira. Ante o exposto, cumpridas as considerações acima descritas, bem como as orientações preconizadas nos instrumentos de 

gestão territorial aplicáveis, não se levantam objeções à presente proposta de Plano de Urbanização.

Nada a referir Sem alterações

Secretaria Regional do Turismo e Cultura (02/02/2024)

Direção Regional do Turismo:

Que o plano preveja a introdução de uma ciclovia a partir do Porto do Porto Santo, garantindo a circulação de bicicletas em segurança 

entre o Ferry, que e responsável pela entrada e saída de um grande número de visitantes, o centro da Cidade Vila Baleira, e ao longo 

da extensão do plano para poente. A introdução dessa medida, ficaria enquadrada corn aquilo que o Programa de Ordenamento 

Turístico da Região Autónoma da Madeira defende para a llha: No caso do Porto Santo, considera -se q probabilidade do crescimento 

da oferta de nlojamento turístico em empreenclimentos turísticos, adotando linhas de força assentes nn sustentabilidade, eficiência 

energética e ambiental, autossuficiência, sínergias, redes, melhoria de transportes e de condições de vida da população  autoctone, 

sustentado no projeto "Porto Santo Smart Fossil Free Island".

A circulação pedonal e ciclavel entre Vila Baleira e 

Porto é um dos objetivos do PU sendo assegurada 

através da reformulação destas redes conforme 

consta da proposta. Contudo, optou-se, nestre 

troço final, por não formalizar uma ciclovia 

exclusivamente dedicada a esse fim.

Sem alterações

Que além do Turismo de Habitação, possa também ser viabilizada a tipologia de Agroturismo em áreas compatíveis e sempre que 

estiverem garantidos os requisitos definidos pelo PROGRAMA SECTORIAL DA ÁREA DO TURISMO DA REGIÃO AUTONOMA DA 

MADEIRA, pois essa é uma tipologia que, do ponto de vista Paisagístico, não compromete os princípios e preocupações definidas pelo 

plano em anáiise;

O PU desenvolve-se em solo urbano pelo que se 

considera que o contexto não é compativel com 

essa tipologia de empreendimento turístico, 

privilegiando-se assim outras tipologias

Sem alterações
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Relativamente à possibilidade de serem aumentados para um máximo de 3 pisos as duas unidades hoteleiras existentes no perímetro 

do Plano, consideramos excessiva, especialmente quando aplicada a um consagrado exemplo de integração e qualidade arquitetónica 

como é o Hotel Porto Santo, que pelo seu projeto inicial, quer pela mais recente intervenção de ampliação

Alterar de acordo com a preocupação expressa, 

que a CM subscreve

Incluído novo número no artigo 32.º (agora artigo 33.º) do 

volume I - Regulamento, com a seguinte redação "3.Todas as 

intervenções nos empreendimentos existentes devem 

respeitar as características arquitetónicas preexistentes, 

devendo ser acautelada a estética e a unidade arquitetónica 

dos edifícios."

Quanto às "Áreas habitacionais tipo 2", e mais precisamente à que se refere à mancha identificada como UOPG2, deixamos uma nota 

relativamente à representação gráfica da mesma pois induz em erro relativamente ao que o regulamento estipula para a referida 

mancha (1 fogo por parcela).

Tratando-se a UOPG2 da maior extensão urbanizável da área abrangida peÌo plano, não vislumbramos justificação para que o índice de 

impermeabilização seja aumentado em 10% dentro cta UOPG face ao que é previsto na cÌassificação do solo.

Tem a ver com realidades de partida distintas, as 

préexistências e ainda a dimensão das parcelas
Sem alterações

Direção Regional da Cultura

1) Casas das Lanchas

Ao longo da costa e sobre a praia encontramos as antigas "Casas das lanchas". Tratam-se de construções de apoio à faina piscatória, 

com uma única divisão e um piso. Habitualmente são construídas em madeira ou pedra aparelhada e apresentam uma cobertura de 

duas águas em telha cerâmica ou cimento, uma porta larga para a entrada das "lanchas" e, por vezes/ um vão de Pequenas dimensões 

sobre a porta. Estas construções são elementos de referência na paisagem e na história do Porto Santo. No local, pudemos verificar 

que as casas têm sido alvo de intervenções, muitas para a sua  adaptação a alojamento, que têm contribuído para a sua 

descaracterização, pois são utilizados materiais de construção não tradicionais, alguns desadequados e dissonantes. Propomos que as 

casas das lanchas sejam inciuídas no plano e que sejam definidas orientações . Para a sua correta recuperação e adaptação. Com isto 

não pretendemos impedir a utilização clas casas para um uso distinto daquele para que foram construídas, mas para manter a imagem 

da praia, respeitando as proporções, a escala, os materiais, as texturas e as cores tradicionais.

A regulamentação dessas edificações consta do 

POC Porto Santo não sendo objeto de regulação do 

presente plano territorial. Estão localizadas nos 

espaços naturais e paisagísticos do PUFMS

Sem alterações

2) Balneários da Praia da Fontinha, do Arq. Chorão Ramalho é uma referência na história e no património arquitetónico nacional e, em 

especial, na Região Autónoma da Madeira. O seu trabalho na Região foi profícuo, diversificado e de elevada qualidade. Os balneários 

da praia da Fontinha são exemplo disso. Os balneários da praia da Fontinha são uma estrutura que continua a desempenhar a sua 

função e que se encontra perfeitamente enquadrada. Entendemos que estes elementos devem ser preservados na íntegra.

Os balnearios localizam-se na frente marítima, na 

categoria de Espaços Naturais e Paisagísticos do 

PUFMS, sendo objeto de regulamentação do 

POCPS

Sem alterações

Hotel Porto Santo (sítio do Campo de Baixo) / 1962

O projeto dos volumes mais antigos do hoteÌ do Porto Santo é da autoria dos arquitetos Eduardo Anathory  e Pedro Braamcamp Cid. 

Arquitetos com um vasto e reconhecido trabalho, tendo, entre outros projetos, o Arq. Pedro Cid participado na construção da Sede e 

Museu da Fundação Caloustre Gulbenkian.Caloustc Ctrlbcnkian. Inaugurado em 1962, o Hotel do Porto Santo veio responder às 

necessidades de alojamento da ilha, numa altura em que o aeroporto do Porto Santo já se encontrava em funcionamento e o da 

Madeira ainda não existia. Em 2009, o hotel foi ampliado, com o projeto do Atelier Bugio, de 2004,  assim como o projeto inicial, a 

nova construção integrou-se  perfeitanrente na paisagem, passando quase impercetivel, articulando-se e respeitando  a preexistência, 

quer em termos de implantação, forma, volume, textura e cor.   O novo edifício está estruturado numa sucessão de pátios e jardins, 

com um único piso, onde metade da área é ocupada por cinco quartos e a outra metade pelo SPA, Trata-se, assim, de uma ampliação 

bem-sucedida e respeitadora da paisagem e do edifício original. Consideramos que a ampliação prevista no Plano, ou seja, a 

possibilidade de ampliar um piso irá contribuir para a descaracterização do conjunto e da envolvente.

Alterar de acordo com a preocupação expressa, 

que a CM subscreve

Incluído novo número no artigo 32.º (agora artigo 33.º) do 

volume I - Regulamento, com a seguinte redação "3.Todas as 

intervenções nos empreendimentos existentes devem 

respeitar as características arquitetónicas preexistentes, 

devendo ser acautelada a estética e a unidade arquitetónica 

dos edifícios."



PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE MAR-SUL 

DA ILHA DO PORTO SANTO | FASE 4 (Volume II – Relatório)

Pareceres da CC do PU Frente Mar-Sul da Ilha do Porto Santo Ponderação Alterações efetuadas nos documentos do PUFMS

O Plano prevê a possibilidade de nos "Espaços Centrais" a altura da fachada confinante com a Estrada Regional atingir os 11m 

(aproximadamente 4 pisos). Considerando os prossuposto do Plano, como a promoção da reabilitação urbana, quer ao nível do seu 

edificado, quer ao nível dos espaços públicos; o melhoramento da relação entre o centro da cidade e o mar; e a presença da escala 

urbana  existente, entendemos que a possibilidade de ampliar /construir até 11 metros de altura dos edificios no centro urbano , com 

uma área de impermeabilização até 80% é contraditória. Assim sendo, considerámos que a altura nunca deve exceder os 7,5 m e área 

de impermeabilização deve ser reduzida e não deve ser permitida a construção contínua. 

Trata-se de contextos distintos. Nada a referir Sem alterações

O Plano apresenta na "Planta de Zonamento" uma faixa continua que indica a área onde é possível construir nos "Espaços 

Habitacionais" tipo 1 e tipo 2. Apesar do regulamento indicar que só é possível a construção de "edifícios isolados", vimos por este 

meio reforçar a necessidade de esclarecer em planta as áreas em que é possível construir, pois, a construção contínua, como está 

representada na planta, tem um impacto extremamente negativo na paisagem. Quebra a ligação com o mar e, mais uma vez, contraria 

os pressupostos do Plano. Propomos que seja clarificada em planta a área onde é possível construir. Pormenor da planta de 

zonamenlo onde se pode verificar a macha que indica a área de construção contínua.

A faixa a que se refere corresponde à delimtação 

de  polígonos de implantação dentro dos quais os 

novos edifícios deverão surgir, com liberdade 

formal condicionada a critérios específics, incluindo 

a definição de afastamentos mínimos ao limite das 

parcelas condicionando a implantação das 

construções, o índice de impermeabilização, etc.

Sem alterações

Relativamente à rede viária e pedonal, consideramos que é da maior importância a criação de uma ciclovia contínua entre o porto de 

abrigo e a Calheta, garantindo a circulação em segurança. Entendemos que não se verifica falta de espaço, pelo que deve ser estudada 

uma solução e integrada no Plano.

Já está considerada mas recorrendo a uma 

linguagem mais urbana versus via de circulação
Sem alterações

Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas (30/01/2024)

Nada a referir Nada a referir sem alterações
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